Comarca de Petrópolis - 4ª Vara Cível
Juiz: Jorge Luiz Martins Alves
Processo nº 0036497-28.2013.8.19.0042
Maria das Graças dos Santos, com o propósito de obter decreto judicial que assegure o seu enquadramento funcional no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS EXTERNOS PLENO E SÊNIOR com o intercorrente pagamento das diferenças salariais e seus reflexos, a serem apurados em sede de liquidação de sentença, oriundos da caracterização da nova classe devidos nos últimos 5 anos, haja vista a prescrição quinquenal, assestou esta ação, aos 12.nov.13, em face de Município de Petrópolis, anotando-se, em breve e apertada síntese que a irresignação autoral, refletindo a causa de pedir remota, tem fincas na omissão do ente municipal, ora réu, em ultimar os procedimentos conducentes ao enquadramento funcional da servidora, haja vista o preenchimento dos requisitos legais - Lei Municipal 5.170/95 - porquanto ocupante do quadro permanente desde 01.jan.91. Gratuidade de justiça às fls. 54. Citação aos 20.fev.14. Contestação às fls. 57/65. Réplica às fls. 69/76. Documentos às fls. 15/27. Partes legítimas e regularmente representadas. É o relatório. Passo a decidir. Considerando o cabimento hipótese anotada no artigo 330, I, CPC porquanto a questão de mérito é exclusivamente de direito, sendo suficiente para o juízo de convencimento deste magistrado o acervo documental que habita os autos e tendo em vista reiteradas manifestações do Ministério Público no sentido de demonstrar seu desinteresse nos feitos desta espécie, passo ao julgamento antecipado da lide. Antes de adentrar nos lindes do mérito, é isto é de excepcional importância, impõe-se distinguir a aplicação da Lei Municipal nº. 5.169/95 daquela de nº. 5.170/69, porquanto enquanto a primeira dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras e Salários dos Funcionários da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PETRÓPOLIS, a segunda regulamenta o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Funcionários da ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICIPIO DE PETRÓPOLIS. Sendo certo que este ato sentencial terá como pilar de sustentação as disposições postas no segundo diploma legal - Lei 5.170/95. Neste contexto, e já nos lindes do mérito, breve leitura de todas as peças que ornam os autos, em especial do teor de fls. 15/27, destacando-se que Município de Petrópolis não se desincumbiu da norma veiculada no artigo 333, II, CPC, exatamente aquela que impõe ao ocupante da polaridade passiva subsidiar o juízo com meios probatórios reveladores da existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito autoral, eis que se limitou a afirmar irredutibilidade salarial e impossibilidade de interferência do Poder Judiciário, fatos que não procedem, estou categoricamente convencido de que o decreto de procedência é decisão de justa justiça, na exata medida em que a inequívoca e lamentável omissão da municipalidade em concretizar o disposto no caput do artigo 5º da Lei 5.170/95, o qual, com o fito de concretizar as disposições concernentes à progressão, promoção e reenquadramento de seus servidores, imputa ao Poder Executivo a incumbência de propiciar, anualmente, a realização de atividades, tais como: eventos, seminários e cursos que guardem relação direta com o cargo exercido, através de Programas de Qualificação Funcional e, assim, garantir o enquadramento de seus funcionários, bem como da ineficácia da Comissão de Enquadramento, a qual, instituída pelo artigo 29 do mesmo diploma legal, tem por atribuição a elaboração das propostas de atos individuais e coletivos de enquadramento, elaborando lista nominal dos funcionários aptos ao enquadramento, faz com que seja aplicado o disposto no §1º do artigo 5º da Lei 5.170/95, verbis: ´O não cumprimento do disposto no 'caput' deste artigo, implicará na progressão automática do funcionário, levando-se em conta, apenas, o tempo de serviço.´, de modo que a progressão do funcionário dá-se automaticamente, levando-se em consideração, tão somente o tempo de serviço. Neste sentido, com olhos postos na ficha funcional da autora e que pode ser visualizada às fls. 16/21, verifica-se que Maria das Graças dos Santos é ocupante de cargo efetivo nos quadros do Município de Petrópolis desde 01.jan.91, ou seja, há mais de 21 anos, sendo certo que nos termos do Decreto Municipal nº. 620/96, que aprovou as normas de enquadramento funcional, tem-se que o servidor deve possuir acima de 3.652 dias de efetivo exercício, correspondente a 10 anos de interstício exigido em face da progressão de categoria Junior para Pleno e acima de 7.304 dias de efetivo exercício, correspondente a soma dos primeiros 10 anos com o segundo período de 10 anos, representando o interstício mínimo em face da progressão de Pleno para Sênior, portanto, considerando que Maria das Graças dos Santos conta com muito mais de 20 anos de serviço público municipal não há de se cogitar da falta dos requisitos necessários para o enquadramento pleiteado, fazendo jus a autora a ser enquadrada automaticamente na categoria Pleno a partir de 01.jan.01 e Sênior a partir de 01.jan.11. Outrossim, não há que se falar em violação ao Princípio da Separação dos Poderes, porquanto não há impedimento à apreciação pelo Poder Judiciário dos casos concretos onde é evidente a omissão administrativa, de modo que a intervenção tem por propósito, sobretudo, garantir a concretização do direito subjetivo, resguardado na legislação vigente. Por oportuno, pela similitude com o caso que se resolve em sede monocrática, transcrevo ementa do v. acórdão proferido pela C. 9ª Câmara Cível nos autos da Apelação 0007645-28.2012.8.19.0042, atuando na relatoria o insigne Desembargador José Roberto Portugal Compasso, verbis: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. Município de Petrópolis. Progressão automática. Lei Municipal nº 5.170/95, com escopo de viabilizar a progressão funcional com base em critério de mérito. Criação de Comissão para elaboração das normas e critérios, que foi instituída, mas não concluiu sua tarefa. Consequente incidência do § 1º, artigo 5º, da mesma lei, que impõe o reenquadramento automático pelo critério de tempo de serviço. Autor que completou vinte anos de exercício público na municipalidade, fazendo jus ao enquadramento na categoria sênior. Réu que deverá providenciar os respectivos enquadramentos e pagar as diferenças remuneratórias devidas. Honorários advocatícios que merecem redução, para fixa-los em cinco por cento do valor da condenação. Apelação a que se dá provimento parcial para reduzir os honorários advocatícios. Recurso a que se nega provimento. [Grifei] Ante o exposto, resolvo o mérito, julgo procedentes os pedidos e condeno Município de Petrópolis a ultimar, no prazo de 30 dias, os procedimentos que se façam necessários ao enquadramento de Maria das Graças dos Santos na categoria Pleno a partir de 01.jan.01 e Sênior a partir de 01.jan.11, pagando-lhe todas as diferenças remuneratórias bem como as reflexas devidas em razão da caracterização da nova classe, anotando-se, que a atualização deverá observar o comando do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, ressaltando-se ainda, o prazo prescricional quinquenal, interrompido aos 09.set.05 ante o protocolo do processo administrativo n° 011024/05. Como corolário, condeno Município de Petrópolis ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo na alíquota de 10% sobre o valor da condenação, mas isento-o do pagamento das custas processuais. Publicize-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 09.04.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
